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Parecer 
COM(2020)666 
Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO que fixa, para 2021 e 2022, em 
relação a determinadas unidades populacionais de peixes de profundidade, as 
possibilidades de pesca aplicáveis para os navios de pesca da União 
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas 

Lei n.º 21/2012, de 17 de maio, pela Lei nº 18/2018, de 2 de maio e pela Lei 64/2020 

de 2 de Novembro, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias 

aprovada em 1 de março de 2016, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a 

Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO que fixa, para 2021 e 2022, em 

relação a determinadas unidades populacionais de peixes de profundidade, as 

possibilidades de pesca aplicáveis para os navios de pesca da União (COM(2020)610) 

 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

1 – A presente iniciativa é relativa à Proposta de REGULAMENTO DO CONSELHO 

que fixa, para 2021 e 2022, em relação a determinadas unidades populacionais de 

peixes de profundidade, as possibilidades de pesca aplicáveis para os navios de 

pesca da União. 

 

2 - A presente iniciativa fixa, para 2021 e 2022, em relação a determinadas unidades 

populacionais de peixes de profundidade, as possibilidades de pesca aplicáveis para 

os navios de pesca da União.  

Destina-se a estabelecer, neste âmbito, as frotas de pesca da União, as limitações de 

captura para as espécies de profundidade comercialmente mais importantes nas 

águas da União e nas águas internacionais do Atlântico Nordeste, a fim de alcançar o 

objetivo da política comum das pescas que consiste em garantir níveis de pesca 

sustentáveis do ponto de vista ambiental, económico e social.  

 

3 - A presente iniciativa versa sobre matéria da competência exclusiva da União, como 

referido no artigo 3.º, n.º 1, alínea d), do TFUE. Por conseguinte, não cabe a 

apreciação do princípio da subsidiariedade. 
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4 – Por último, o relatório apresentado pela Comissão de Agricultura e Mar, foi 

aprovado e reflete o conteúdo da iniciativa com rigor e detalhe.  

Assim sendo, deve dar-se por integralmente reproduzido evitando-se, desta forma, 

uma repetição de análise e consequente redundância. 

 

 

PARTE III - PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

 

1 – Ao tratar-se de matéria da competência exclusiva da União não cabe a apreciação 

do princípio da subsidiariedade.  

 

2 - Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

 
Palácio de S. Bento, 5 de janeiro de 2020 

 

 

 
 

 

 

PARTE IV – ANEXO 

Relatório da Comissão de Agricultura e Mar 

 

 

 















mcfreitas
Novo carimbo
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